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EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS E POSSE 
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO. 
INVIOLABILIDADE DE DOMICÍLIO. AUSÊNCIA DE MANDADO 
JUDICIAL. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. INDÍCIOS PRÉVIOS DA 
SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA.  AGRAVO DESPROVIDO.

1. É de sabença que "o ingresso regular em domicílio alheio 
depende, para sua validade e regularidade, da existência de fundadas 
razões (justa causa) que sinalizem para a possibilidade de mitigação do 
direito fundamental em questão. É dizer, somente quando o contexto 
fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência de 
crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito 
à inviolabilidade do domicílio" (AgRg no HC 678.069/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 20/9/2021).

Na espécie, da atenta análise dos documentos acostados ao 
feito, não se verifica, de plano, o constrangimento ventilado. Os policiais 
militares estariam em patrulhamento quando visualizaram o agravante 
entregando um objeto a outro indivíduo em frente sua residência, e, ao 
abordá-lo, encontraram maconha embalada em uma sacola plástica, o 
que justificou a entrada dos agentes no domicílio, sendo apreendidas 10 
porções de maconha, 24 pinos, sendo que 2 deles continham maconha e 
os demais vazios, 20 munições de calibre 38, além de 3 balanças de 
precisão, 4 embalagens plásticas contendo cocaína, 1 pedra bruta de 
cocaína de 20g e a quantia de R$ 2.122,00 (dois mil cento e vinte e dois 
reais). Nessa conjuntura, não se dessume, no caso em apreciação, 
manifesta ilegalidade. 

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 19 de dezembro de 2024.
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entregando um objeto a outro indivíduo em frente sua residência, e, ao 
abordá-lo, encontraram maconha embalada em uma sacola plástica, o 
que justificou a entrada dos agentes no domicílio, sendo apreendidas 10 
porções de maconha, 24 pinos, sendo que 2 deles continham maconha e 
os demais vazios, 20 munições de calibre 38, além de 3 balanças de 
precisão, 4 embalagens plásticas contendo cocaína, 1 pedra bruta de 
cocaína de 20g e a quantia de R$ 2.122,00 (dois mil cento e vinte e dois 
reais). Nessa conjuntura, não se dessume, no caso em apreciação, 
manifesta ilegalidade. 

2. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por ADRIANO SOUZA DA SILVA 

contra decisão singular por mim proferida, às fls. 208/213, em que neguei provimento 

ao recurso em habeas corpus.

No presente recurso, a defesa insiste na tese de que a busca domiciliar foi 

ilícita, pois os policiais não invadiram a residência sem qualquer justa causa, sem 

situação de flagrante e sem mandado judicial.
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Requer, assim, "a reconsideração da r. decisão ora agravada para que seja 

concedida a ordem de habeas corpus, para reconhecer a ausência de qualquer indício 

capaz de demonstrar que houve a anuência do agravante em permitir que adentrassem 

ao seu domicílio, bem como, não ocorreu qualquer uma das hipóteses autorizadoras 

para tanto, tampouco, qualquer registro audiovisual ou por meio de outras formas 

documentais da autorização alegada para a entrada, fazendo-se mister reconhecer a 

nulidade de todas as provas obtidas em domicílio, devendo desentranhá-las do 

processo, com o reconhecimento da nulidade da sentença penal" (fls. 221/231).

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 

argumentos apresentados pelo agravante, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

A irresignação cinge-se acerca do reconhecimento da nulidade do processo a 

partir do flagrante, em razão da ilicitude das provas colhidas decorrentes da violação de 

domicílio.

Inicialmente, faz-se mister mencionar que foi proferida sentença em 18/6/2024, 

sendo o recorrente condenado à pena de 03 anos e 04 meses de reclusão, em regime 

inicial aberto, e pagamento de 333 dias-multa pelo crime do artigo 33, caput, da Lei n. 

11.343/06 e 01 ano de detenção e pagamento de 10 dias-multa pelo crime do artigo 12 

da Lei n. 10.826/03, deferindo-lhe o direito de recorrer em liberdade, expedido alvará 

de soltura em seu favor (Ação penal n. 8000595-62.2023.8.05.0058).

Dessa forma o pleito se encontra prejudicado quanto à ausência de 

fundamentação da custódia cautelar e ao excesso de prazo.

No tocante à apontada violação de domicílio, vale transcrever trechos do aresto 

contestado:
 

"A Impetrante alega, num primeiro momento, a 
ilegalidade da prisão do Paciente, ao argumento da 
nulidade da diligência que lhe deu origem. A propósito, 
alega que a substância entorpecente teria sido apreendida 
após invasão domiciliar.

Ocorre que a apreciação da indigitada linha 
argumentativa resulta pouco adequada à via estreita e 
célere do Writ, por demandar acurado exame de fatos e 
provas. Ademais, a realização da pretendida análise fático-
probatória dar-se-ia em franca antecipação ao Juízo de 
primeiro grau e à margem das provas a serem ainda 
colhidas, em possível supressão de instância.
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[...]
Outrossim, não se vislumbra, nesse aspecto, 

circunstância a subsidiar possível concessão de Ordem de 
habeas corpus de ofício. É que, da leitura dos relatos 
colhidos na etapa inquisitiva (ID 56096783, p. 27-33), 
infere-se que a diligência em tela se iniciou após 
detenção de uma quantidade de droga em mãos do 
usuário de prenome Washington, em via pública, 
ocasião em que este informou aos Agentes ter 
comprado a substâncias com o Paciente; assim, os 
Policiais abordaram o Paciente e, com a autorização 
deste, que à oportunidade confessou a venda do 
entorpecente, passaram a realizar buscas no imóvel, 
encontrando o material ilícito (drogas e munições).

Isto posto, NÃO SE CONHECE da tese de nulidade" 
(fls. 118/119).

 
É de sabença que "o ingresso regular em domicílio alheio depende, para sua 

validade e regularidade, da existência de fundadas razões (justa causa) que sinalizem 

para a possibilidade de mitigação do direito fundamental em questão. É dizer, somente 

quando o contexto fático anterior à invasão permitir a conclusão acerca da ocorrência 

de crime no interior da residência é que se mostra possível sacrificar o direito à 

inviolabilidade do domicílio" (AgRg no HC 678.069/SP, Rel. Ministro REYNALDO 

SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, DJe 20/9/2021).

Da atenta análise dos documentos acostados ao feito, não se verifica, de plano, 

o constrangimento ventilado.

Na espécie, verifica-se que os policiais militares estariam em patrulhamento 

quando visualizaram o agravante entregando um objeto a outro indivíduo em frente a 

sua residência, e, ao abordá-lo, encontraram maconha embalada em uma sacola 

plástica, o que justificou a entrada dos agentes no domicílio, sendo apreendidas 10 

porções de maconha, 24 pinos, sendo que 2 deles continham maconha e os demais 

vazios, 20 munições de calibre 38, além de 3 balanças de precisão, 4 embalagens 

plásticas contendo cocaína, 1 pedra bruta de cocaína de 20g e a quantia de 

R$2.122,00 (dois mil cento e vinte e dois reais) (fl. 62).

Nessa conjuntura, não se dessume, no caso em apreciação, manifesta 

ilegalidade.

A propósito, confiram-se os seguintes precedentes:
 

PENAL E PROCESSO PENAL. TRÁFICO. BUSCA 
DOMICILIAR. PRESENÇA DE JUSTA CAUSA. DISPENSA 
DE OBJETO NO CHÃO. FUGA IMOTIVADA AO AVISTAR 
A APROXIMAÇÃO POLICIAL. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. SUBSTITUIÇÃO POR 
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MEDIDAS CAUTELARES DIVERSAS. NÃO CABIMENTO. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

1. Verifica-se fundadas razões para o ingresso 
no domicílio do paciente uma vez que este, ao notar a 
aproximação policial, dispensou objeto que trazia 
consigo - identificado como uma porção de maconha e 
R$ 208,00 - e pôs-se, de forma imotivada, em situação 
de fuga, sendo posteriormente localizado em sua 
residência em situação de flagrância, o que afasta a 
ilicitude das provas.

2. O decreto de prisão preventiva encerra 
fundamentação idônea ao destacar a existência de indício 
suficiente de autoria do delito pelo paciente e a apreensão 
de quantidade significativa de entorpecentes, posto que o 
paciente guardava um tijolo de maconha (788,94g), outra 
porção de maconha (9,54g), além de embalagens, balança, 
bloco de anotação e a importância total de R$ 5.498,00, a 
revelar a prática da mercancia ilícita.

3. As circunstâncias que envolvem o fato 
demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal são insuficientes para a 
consecução do efeito almejado, ou seja, tendo sido 
exposta de forma fundamentada e concreta a necessidade 
da prisão, revela-se incabível sua substituição por outras 
medidas cautelares mais brandas.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 829.085/SP, relator Ministro 

Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
27/6/2023, DJe de 30/6/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. NÃO CONFIGURADA. 
PRESENÇA DE FUNDADAS RAZÕES. ABSOLVIÇÃO DO 
DELITO DE ASSOCIAÇÃO AO TRÁFICO. CONDENAÇÃO 
EMBASADA EM ELEMENTOS CONCRETOS COLHIDOS 
NOS AUTOS. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. Nos crimes permanentes, tal como o de tráfico de 
drogas, o estado de flagrância prolonga-se no tempo, o 
que, todavia, não é suficiente, por si só, para justificar 
busca domiciliar desprovida de mandado judicial, exigindo-
se a demonstração de indícios mínimos de que, naquele 
momento, dentro da residência, está-se diante de uma 
situação de flagrante delito.

2. Não há manifesto constrangimento ilegal se, 
após o recebimento de denúncias quanto ao fato de 
que o paciente estaria realizando a venda, transporte e 
entrega de drogas no local, os policiais para lá se 
dirigiram e se depararam com o agravante saindo do 
imóvel, o qual, ao perceber a presença da equipe 
policial, jogou uma sacola no chão e empreendeu fuga 
para o interior da casa, tendo a busca domiciliar sido 
realizada após os agentes terem verificado que havia 
droga na sacola dispensada, circunstância que, 
conforme a jurisprudência desta Corte, demonstra a 
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existência de fundadas razões da situação de 
flagrância.

3. As instâncias de origem, com base em elementos 
concretos colhidos durante a persecução penal, 
consideraram demonstrado o vínculo de estabilidade e de 
permanência entre os agentes para a configuração do 
crime de associação para o tráfico, destacando ser o 
acusado o fiador, e realizar, conjuntamente com o corréu, 
pagamentos dos aluguéis do imóvel utilizado como 
entreposto para a prática do comércio ilícito de drogas por 
vários meses, no qual houve a apreensão de 131,35kg de 
maconha e 1,845 kg de cocaína, não havendo manifesta 
ilegalidade.

4. A desconstituição das premissas fáticas, para o 
fim de absolvição, implicaria o revolvimento do contexto 
fático-probatório dos autos, providência inviável na seara 
restrita do habeas corpus.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 776.911/SP, relator Ministro 

Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), 
Sexta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 18/5/2023.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 

TRÁFICO DE DROGAS. ILICITUDE DAS PROVAS. 
VIOLAÇÃO DE DOMICÍLIO. FUNDADAS RAZÕES. NÃO 
OCORRÊNCIA. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. na esteira do decido em repercussão geral pelo 
Pleno do Supremo Tribunal Federal, no julgamento do RE 
603.616 - Tema 280/STF - para a adoção da medida de 
busca e apreensão sem mandado judicial, faz-se 
necessária a caracterização de justa causa, 
consubstanciada em razões as quais indiquem a situação 
de flagrante delito.

2. Respaldada pelo precedente acima, surge a 
controvérsia referente aos elementos idôneos que podem 
ou não caracterizar a aludida "justa causa". Em outras 
palavras, torna-se necessária a análise caso a caso de 
quais são as situações concretas aptas a autorizar a busca 
e apreensão domiciliar sem mandado judicial em caso de 
crime permanente.

3. No caso, verifica-se que os policiais estavam 
fazendo patrulhamento da região, quando visualizaram 
o paciente, o qual após avistar a aproximação da 
guarnição, empreendeu fuga para sua casa, deixando 
cair do bolso um pino de cocaína. Por tal razão, 
procederam à entrada no domicílio do paciente.

4. Assim, considerando o contexto fático 
narrado, com a visualização e apreensão pelos 
policiais de sacola com drogas dispensada pelo 
paciente durante a fuga, entende-se estar configurado 
cenário de justa causa apto a legitimar a ação policial 
de ingresso no domicílio, "logrando êxito em localizar, 
no quarto do imóvel, dentro da gaveta de uma cômoda, 
outros 4 pinos de cocaína, um rolo de papel filme e R$ 
100,00 (cem reais) em espécie. Ainda, lograram 
apreender 3 aparelhos celulares e alguns aparelhos 
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eletrônicos de procedência duvidosa no interior da 
residência. [A]ntes de finalizarem a diligência, os 
policiais receberam ligação anônima informando que 
William guardava os entorpecentes no lote vago 
próximo à sua casa, local para onde eles deslocaram, 
logrando apreender o restante dos entorpecentes (18 
pedras de crack, 1 bucha de maconha e 12 papelotes 
de cocaína)".

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 711.412/MG, relator Ministro 

Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 10/5/2022, DJe 
de 16/5/2022.)

 
Desse modo, mantenho a r. decisão agravada pelos seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, voto no sentido negar provimento ao agravo regimental.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
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Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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